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“A redução da jornada é essencial para melhorar a vida dos trabalhadores e das tra-
balhadoras”, destaca Chico Macena

Ministério do Trabalho e Emprego - 12/12/2025

O ministro do Trabalho e Emprego em exercício, Chico Macena, defendeu nesta quin-
ta-feira (12) a necessidade de aproveitar o atual cenário para avançar na aprovação do 
projeto que propõe o fim da escala 6x1 e a redução gradual da jornada semanal para 
40 horas. Segundo ele, o substitutivo apresentado pelo deputado federal Léo Prates 
representa um avanço significativo para a organização do trabalho no país.

“Achamos importante porque reduz a jornada para 8 horas diárias e permite uma 
jornada semanal de 4x3”, explicou o ministro.

A declaração foi feita durante o “Seminário Internacional Disputar Renda, Reduzir 
Desigualdades”, promovido pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese). O evento, realizado desde ontem (11) em São Paulo, 
integra as comemorações pelos 70 anos da instituição.

Chico Macena reconheceu que ainda existem divergências sobre o projeto, mas afir-
mou que elas devem ser superadas por meio do diálogo dentro do governo e com 
o Congresso Nacional. “Não acredito que votem este ano, mas é preciso avançar sig-
nificativamente para que se chegue a uma situação mais vantajosa para todos os 
trabalhadores e trabalhadoras”, destacou.
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OAB questiona no Supremo proibição de advogados em perícias médicas

Supremo Tribunal Federal - 09/12/2025

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) apresentou ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7910) con-
tra a norma que proíbe a presença de qualquer pessoa não médica, inclusive advoga-
dos, em perícias médicas administrativas ou judiciais. O relator é o ministro Cristiano 
Zanin. 

Funcionário que se machucou em jogo de vôlei durante confraternização não será 
indenizado

Tribunal Superior do Trabalho - 11/12/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a responsabilidade da AEL 
Sistemas S.A., empresa do setor de tecnologia e defesa, com sede em Porto Alegre 
(RS), pela entorse no joelho sofrida por um técnico em eletrônica durante partida de 
vôlei disputada na confraternização de fim de ano. De acordo com o colegiado de 
ministros, o evento ocorreu fora do ambiente e do horário de trabalho, com partici-
pação voluntária, o que afasta o nexo causal entre a ativade da empresa e o acidente 
e a obrigação de indenizar.

Empresa terá de reintegrar trabalhador dispensado ao retornar de reabilitação

Tribunal Superior do Trabalho - 11/12/2025

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Totaltec Assistência 
Técnica Autorizada e Representações Ltda., de Osasco (SP), a reintegrar um técnico 
instalador dispensado após retornar de licença previdenciária reabilitado. Segundo 
o colegiado, a empresa não comprovou a contratação de um substituto em condi-
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ção semelhante, conforme exigência legal.

Entenda os adicionais de insalubridade, periculosidade e trabalho noturno

Tribunal Superior do Trabalho - 10/12/2025

Os adicionais trabalhistas são benefícios previstos em lei para compensar riscos, 
agentes nocivos e impactos decorrentes do exercício profissional em ambientes 
insalubres, atividades perigosas ou jornadas em horários biologicamente desfavo-
ráveis. A série explica quem tem direito aos benefícios, quais são os critérios para 
concessão, como são feitos os cálculos e quais normas regulamentam cada situa-
ção. Especialistas em saúde, segurança e legislação do trabalho detalham a função 
dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e a importância do uso correto.

Justiça do Trabalho desenvolve políticas para garantir direitos humanos a quem 
trabalha

Tribunal Superior do Trabalho - 10/12/2025

Criada com o objetivo de resolver conflitos que envolvem as relações de trabalhistas, 
a Justiça do Trabalho é também um agente institucional relevante na promoção 
de condições dignas de serviço, na prevenção de violações e na inclusão de grupos 
historicamente vulneráveis. Essa atuação ganha destaque no Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, celebrado em 10 de dezembro. 

Descumprimento de requisitos da CLT impede exame de recurso de trabalhador que 
perdeu braço em acidente

Tribunal Superior do Trabalho - 10/12/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a decisão que negou 
seguimento ao recurso de revista de um trabalhador que teve o braço direito am-
putado em um acidente de trabalho. O colegiado concluiu que, apesar da gravida-
de do caso, o descumprimento dos requisitos formais previstos na CLT impede o 
exame do mérito recursal.

Sem prova de alteração de razão social e nova procuração, empresa tem recurso negado
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Tribunal Superior do Trabalho - 09/12/2025

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou um recurso da Veste S.A. 
Estilo por falta de comprovação da alteração de sua razão social e de nova procura-
ção que legitimasse a atuação de seu advogado. A decisão segue o entendimento 
consolidado da Corte sobre a necessidade de regularização da representação pro-
cessual quando há mudança na denominação da pessoa jurídica.



II Conferência Nacional do Trabalho avança com mais de 370 propostas estaduais

Ministério do Trabalho e Emprego - 12/12/2025

Em 2025, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) conduziu um amplo processo 
de participação social por meio das etapas estaduais da II Conferência Nacional do 
Trabalho (II CNT), envolvendo milhares de representantes do governo, trabalhado-
res e empregadores nas 27 unidades da Federação. Concluído em dezembro, o ciclo 
permitiu que cada estado, com base no Documento-Base e em seus diagnósticos 
sobre trabalho decente, aprovasse propostas voltadas à geração de emprego, à ne-
gociação coletiva, à qualificação profissional, à proteção social, ao desenvolvimento 
sustentável, à igualdade de oportunidades e à transição justa.

Chico Macena abre etapa carioca da II CNT e destaca importância do diálogo social

Ministério do Trabalho e Emprego - 11/12/2025

O Rio de Janeiro sediou, nesta quarta-feira (11), na Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI), a etapa regional da II Conferência Nacional do Trabalho (II CNT). O encontro, 
convocado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), reuniu representantes de 
trabalhadores, empregadores e governo para discussão e aprovação de propostas 
que serão encaminhadas à etapa nacional da Conferência, prevista para março de 
2026, em São Paulo.

“Aprendizagem Profissional precisa ser vista como estratégica para o desenvolvi-
mento do país”, afirma Chico Macena

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/12/2025
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O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) realizou, nesta quarta-feira (10), a aber-
tura das comemorações pelos 25 anos da Lei da Aprendizagem Profissional (Lei nº 
10.097/2000), em cerimônia na sede do órgão, em Brasília. Durante o evento, o minis-
tro do Trabalho e Emprego em exercício, Chico Macena, destacou que a legislação 
tem papel fundamental na inclusão produtiva da juventude brasileira e deve ser tra-
tada como um instrumento estratégico para o desenvolvimento nacional.

Mutirão de perícia médica fará mais de 10 mil atendimentos em 12 estados nos dias 
13 e 14 de dezembro

Ministério da Previdência Social - 12/12/2025

O Ministério da Previdência Social, por meio da Perícia Médica Federal, realizará mu-
tirão neste fim de semana (13 e 14 de dezembro) em várias cidades brasileiras. Serão 
realizadas mais de 10.000 perícias médicas, para benefícios por incapacidade e assis-
tenciais (BPC/LOAS), contribuindo para a redução do tempo de espera dos cidadãos.

Fundacentro mostra processo de construção de serviço de saúde coletiva para prevenção

Fundacentro - 12/12/2025

O que começou como ação para reparação às ocorrências de câncer, que tem lon-
go período de latência, transformou-se em um serviço de saúde coletiva voltado 
para prevenção, avançando, inclusive, para questões mais imediatas, como a saúde 
mental. Essa experiência de construção conjunta, do Sindicato dos Petroleiros do 
Litoral Paulista com um grupo de pesquisadores, é descrita no relatório técnico Ex-
pansão da atuação sindical por meio de uma intervenção formativa no Sindipetro 
do Litoral Paulista, publicado pela Fundacentro.

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2025/dezembro/mutirao-de-pericia-medica-fara-mais-de-10-mil-atendimentos-em-12-estados-nos-dias-13-e-14-de-dezembro
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2025/dezembro/mutirao-de-pericia-medica-fara-mais-de-10-mil-atendimentos-em-12-estados-nos-dias-13-e-14-de-dezembro
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2025/dezembro/fundacentro-mostra-processo-de-construcao-de-servico-de-saude-coletiva-para-prevencao


MPT participa de solenidade de 25 anos da Lei da Aprendizagem

Ministério Público do Trabalho - 10/12/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT) participou, nesta quarta-feira, da celebração 
dos 25 anos da Lei da Aprendizagem Profissional, em evento que reuniu, no Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE), representantes do executivo, de organismos inter-
nacionais e instituições de formação profissional. A solenidade destacou também o 
primeiro ano do Pacto Nacional pela Inclusão Produtiva das Juventudes, iniciativa 
lançada em 2023 para ampliar oportunidades de qualificação e trabalho para jovens 
em todo o país.

MPT PA-AP discute resultados do Projeto Nacional de Combate aos Atos Antissindicais

Ministério Público do Trabalho - 10/12/2025

O Ministério Público do Trabalho no Pará e Amapá (MPT PA-AP) promoveu nesta 
terça-feira (9), uma audiência coletiva para apresentação dos resultados regionais 
do Projeto Nacional de Combate aos Atos Antissindica e debater novas demandas. A 
reunião, realizada na sede do órgão, em Belém, contou com a participação de repre-
sentantes de sindicatos e empregadores, com transmissão online pela plataforma 
Microsoft Teams. 

MPT e Unicamp lançam aplicativo “Trabalho sem Assédio!” com foco em educação 
e denúncia

Ministério Público do Trabalho - 10/12/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT) e a Universidade Estadual de Campinas (Uni-
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camp), em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), lançaram nesta quarta-feira (10/12), Dia 
Internacional dos Direitos Humanos, o aplicativo “Trabalho sem Assédio!”, em even-
to que aconteceu no Salão Nobre da Faculdade de Educação da Unicamp. O app 
é voltado à prevenção e ao combate à violência, ao assédio e à discriminação no 
ambiente laboral.

MPT-PE realiza nesta quinta (11) audiência pública sobre liberdade sindical, negocia-
ção coletiva e atos antissindicais

Ministério Público do Trabalho - 09/12/2025

O Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) realiza, no próximo dia 
11, às 9h, audiência pública virtual para discutir temas relacionados à liberdade e à 
organização sindical, à negociação coletiva e à prevenção de atos antissindicais. O 
encontro ocorre via Microsoft Teams e será conduzido pela coordenadora regional 
de Promoção da Liberdade Sindical e do Diálogo Social (Conalis), a procuradora do 
Trabalho Lorena Bravo, junto com os integrantes do Núcleo de Incentivo à Auto-
composição (NUPIA) do MPT-PE, a procuradora do Trabalho Débora Tito e o procu-
rador do Trabalho José Laízio Pinto.
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CCJ do Senado aprova PEC que extingue escala 6x1 e reduz jornada semanal de 
trabalho para 36 horas

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/12/2025

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou, nesta quarta-feira, 
10 de dezembro, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 148/2015, de autoria 
do senador Paulo Paim (PT-RS), que extingue a escala 6x1 e estabelece a redução 
gradual da jornada semanal de trabalho no Brasil. A votação ocorreu de forma sim-
bólica e o texto segue agora para análise no plenário da Casa, onde precisará ser 
aprovado em dois turnos.

Novos Auditores-Fiscais do Trabalho tomam posse em Mato Grosso do Sul

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 08/12/2025

O delegado sindical do SINAIT em Mato Grosso do Sul, Wallace Faria Pacheco,  par-
ticipou na sexta-feira, 5 de dezembro, da cerimônia de posse simbólica dos novos 
Auditores-Fiscais do Trabalho que atuarão no estado. Oito Auditores-Fiscais foram 
empossados na capital, Campo Grande, e um nono tomará posse nesta terça-feira, 
9 de dezembro.
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Atualização de Certificado do eSocial para um novo Padrão de Segurança

eSocial - 11/12/2025

Conforme publicado no portal do eSocial em 01/07/2025 (clique aqui), a utilização 
de Certificado do eSocial passará por uma atualização para um novo padrão de 
segurança, e passará a utilizar certificados emitidos pela Autoridade Certificadora 
Internacional Sectigo. Para garantir a compatibilidade na comunicação com o eSo-
cial, os desenvolvedores dos sistemas de folha devem importar esses certificados 
no servidor utilizado pelos empregadores.

Para advogado, arbitragem não é solução em disputas trabalhistas

Consultor Jurídico - 14/12/2025

A resolução extrajudicial de conflitos trabalhistas deve ser incentivada, mas só dá 
resultado quando reflete a vontade das partes. Por essa razão, o caminho da arbi-
tragem não é o mais indicado, pois pode resultar em uma sentença que continuará 
sendo insatisfatória para os dois lados.

Norma coletiva firmada por sindicato que não representa a empresa é inválida

Consultor Jurídico - 14/12/2025

A Súmula 374 do Tribunal Superior do Trabalho estabelece que empregados de 
categoria profissional diferenciada não fazem jus às vantagens previstas em norma 
coletiva nos casos em que a empresa não é representada na negociação pela enti-
dade representativa de sua categoria.
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Perigoso alargamento do agravo interno na Justiça do Trabalho e a restrição no 
acesso ao STF

Consultor Jurídico - 14/12/2025

A aplicação de precedentes obrigatórios na seara trabalhista não constitui novida-
de. Desde a Lei nº 13.015/2014, que instituiu o incidente de recurso de revista repetiti-
vo (IRRR) no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho e redimensionou o Incidente 
de Uniformização de Jurisprudência (IUJ) nos Tribunais Regionais do Trabalho, con-
solidou-se uma dogmática própria para o tratamento da litigiosidade repetitiva e 
para a construção de um sistema de precedentes no Processo do Trabalho.

Descanso dominical da mulher x igualdade contemporânea

Consultor Jurídico - 13/12/2025

Da mesma forma como dispôs em sua redação original, de 1943, a CLT ainda con-
tém dispositivo que obriga a mulher, quando trabalha aos domingos, a folgar no 
domingo subsequente, conforme seu artigo 386.

Mediação pré-processual tem evitado dissídios coletivos, diz ministro

Consultor Jurídico - 13/12/2025

A mediação pré-processual, um dos instrumentos usados pela Justiça do Trabalho 
para desafogar os estoques de ações, tem ajudado a resolver grandes disputas tra-
balhistas, especialmente dissídios coletivos. A avaliação é do ministro Sergio Pinto 
Martins, do Tribunal Superior do Trabalho. O magistrado explica que medidas an-
tigas tomadas pela Justiça do Trabalho, como a Comissão de Conciliação Prévia 
(adotada em 2000), deram resultados abaixo do esperado, mas a mediação tem 
funcionado.

Negociação coletiva permite autorregulação do trabalho, diz advogado

Consultor Jurídico - 12/12/2025

A negociação coletiva é um instrumento de autorregulação de extrema importância 
para o Direito do Trabalho brasileiro, pois permite que as partes combinem regras 

https://www.conjur.com.br/2025-dez-14/perigoso-alargamento-do-agravo-interno-na-justica-do-trabalho-e-a-restricao-ao-acesso-ao-stf/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-14/perigoso-alargamento-do-agravo-interno-na-justica-do-trabalho-e-a-restricao-ao-acesso-ao-stf/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-13/descanso-dominical-da-mulher-x-igualdade-contemporanea/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-13/mediacao-pre-processual-tem-evitado-dissidios-coletivos-diz-ministro/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-12/negociacao-coletiva-permite-autorregulacao-do-trabalho-diz-advogado/


 específicas do contrato conforme as dinâmicas próprias de cada setor econômico.

Cessão de mão de obra e prestação de serviços: cumprimento de cota

Consultor Jurídico - 12/12/2025

O reconhecimento de outras formas de contratos de trabalho, que se colocam à 
margem do vínculo de emprego tradicional ou que a eles se assemelham com ex-
tensão de direitos trabalhistas, nem sempre recebe tratamento jurídico adequado, 
porquanto vivemos condicionados a compreender que a única forma de proteção 
a gerar obrigações das empresas é a clássica situação de empregado. Os contratos 
de cessão de mão de obra e o de prestação de serviços são exemplos típicos.

TRT-15 afasta competência da Justiça do Trabalho em ação sobre vínculo de PJ

Consultor Jurídico - 11/12/2025

A 7ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (interior de São Paulo) 
manteve, por unanimidade, a sentença do juízo da Vara do Trabalho de Bragança 
Paulista (SP) que declarou a incompetência material da Justiça do Trabalho para 
julgar uma ação em que uma trabalhadora buscava o reconhecimento de vínculo 
empregatício depois de prestar serviços como pessoa jurídica.

Negociação trabalhista deve preceder tutela estatal, diz ministro do TST

Consultor Jurídico - 11/12/2025

O Direito do Trabalho no Brasil deve consolidar um novo modelo que privilegie a 
negociação coletiva em detrimento da regulação direta do Estado. Essa negociação 
deve ser conduzida por entidades sindicais representativas, que operem de forma 
democrática e em harmonia com os interesses de seus representados.

Violação de jornada e de descanso semanal gera dano moral coletivo, diz TST

Consultor Jurídico - 10/12/2025

A 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação de uma rede 
varejista por dano moral coletivo em razão do descumprimento reiterado das nor-
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mas relativas à jornada e ao descanso semanal em lojas da empresa no Paraná, en-
tre 2013 e 2015.

Mercado deve criar cultura da conciliação antes do litígio, diz advogado

Consultor Jurídico - 10/12/2025

O  mercado de trabalho brasileiro deve desenvolver uma cultura de conciliação pré-
via para evitar que a maioria dos conflitos chegue ao Judiciário. Essa é a avaliação 
de Adriano Ribeiro, diretor jurídico da JBS. “Os processos hoje custam caro. Você 
cuidar de um processo, tanto no que diz respeito a custas quanto aos honorários 
advocatícios, é muito caro para qualquer companhia. Então, para o processo que a 
gente entende que não tem mais discussão, o que a gente tem que fazer é pagar (a 
indenização trabalhista) e tirar da frente”, explica.

TRT-5 mantém justa causa de trabalhadora que publicou vídeo de queixa contra 
empregador

Consultor Jurídico - 09/12/2025

A 4ª Câmara do TRT-15 manteve a condenação de uma construtora por acidente de 
trabalho que deixou um empregado permanentemente incapacitado após desa-
bamento de muro em obra pública, confirmando indenização por danos morais de 
R$ 250 mil, pensão mensal vitalícia e dano moral em ricochete de R$ 50 mil para a 
esposa e R$ 50 mil para a filha. O colegiado reconheceu a responsabilidade objetiva 
da empresa, por entender que a atividade envolvia risco.

Vice-presidente do TST vê resultado ‘inegável’ no modelo de trabalho da China

Consultor Jurídico - 09/12/2025

Embora funcione em um sistema próprio, que não pode ser comparado sem res-
salvas com o brasileiro, o modelo de trabalho da China deu resultado “inegável” à 
economia do país. Essa avaliação é do ministro Guilherme Caputo Bastos, vice-pre-
sidente do Tribunal Superior do Trabalho.

TRT-18 mantém condenação de empresa que instalou câmera em vestiário feminino
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Consultor Jurídico - 09/12/2025

Instalar uma câmera de monitoramento no vestiário de um local de trabalho gera 
insegurança e viola a privacidade dos empregados. Nesse caso, o dano moral é pre-
sumido e independe de prova de efetivo constrangimento à parte ofendida. Com 
esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) 
manteve a condenação de uma indústria de cosméticos de Anápolis (GO) por vio-
lação à intimidade de uma auxiliar de produção, decorrente da instalação de uma 
câmera de monitoramento no vestiário feminino da empresa. 

Modulação em cobrança de contribuição assistencial devolve segurança jurídica às 
empresas

Consultor Jurídico - 08/12/2025

O julgamento de agravo no recurso extraordinário (ARE), finalizado em 25 de no-
vembro deste ano, pelo Supremo Tribunal Federal, representou um desfecho aguar-
dado por diversos agentes econômicos, especialmente empresas e entidades sin-
dicais. Com decisão unânime, o STF entendeu que é “vedada a cobrança retroativa 
da contribuição assistencial em relação ao período em que o Supremo mantinha o 
entendimento pela sua inconstitucionalidade”.

TRT-2 valida cartões de ponto e nega horas extras a trabalhador

Migalhas - 12/12/2025

Por unanimidade, a 12ª turma do TRT da 2ª região manteve sentença que rejeitou 
pedido de horas extras formulado por um trabalhador da construção civil. Para o 
colegiado, os cartões de ponto apresentados pela empregadora são válidos como 
prova da jornada, não tendo o reclamante demonstrado sua imprestabilidade. O 
Tribunal também afastou a responsabilidade subsidiária das demais empregado-
ras apontadas na ação e preservou o valor dos honorários advocatícios fixados na 
origem.

TST anula revelia reconhecida durante transição da reforma trabalhista

Migalhas - 12/12/2025
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2ª turma do TST anulou revelia de instituição financeira reconhecida durante a fase 
de transição da reforma trabalhista, quando o banco compareceu em audiência 
apenas por meio de advogado, sem preposto. Na decisão, o colegiado entendeu 
que, à época, ainda havia dúvida jurídica sobre a incidência imediata das novas re-
gras, devendo prevalecer a garantia constitucional da ampla defesa.

TRF-4: Valor pago a gestante afastada na pandemia não é salário-maternidade

Migalhas - 12/12/2025

A TRU - Turma Regional de Uniformização Cível do TRF da 4ª região entendeu que 
os valores pagos a gestantes afastadas do trabalho na pandemia da covid-19 foram 
remuneração regular, a cargo do empregador, e não salário-maternidade para fins 
de compensação.

Juíza multa empregada que alegou acidente em dia não trabalhado

Migalhas - 12/12/2025

A 4ª vara do Trabalho de Canoas/RS rejeitou o pedido de reconhecimento de aci-
dente de trabalho apresentado por uma ex-empregada e a condenou por litigância 
de má-fé, ao concluir que o fato alegado teria ocorrido em um dia em que ela não 
trabalhou. A decisão foi proferida pela juíza do Trabalho Ingrid Loureiro Irion, que 
também fixou multa após identificar contradições relevantes na versão apresenta-
da pela autora da ação.

Sesi SP divulga orientação às indústrias sobre riscos tributários relacionados à expo-
sição ocupacional

Revista Proteção - 10/12/2025

A Receita Federal publicou orientação referente ao Parâmetro 50.006 – Adicional 
GILRAT, alertando que diversas empresas foram identificadas com possível incon-
sistência entre a exposição ocupacional ao ruído acima de 85 dB(A) e o recolhi-
mento do adicional do GILRAT, bem como na informação declarada ao eSocial. A 
Receita destaca que a exposição acima do limite tolerável mantém a exigência de 
contribuição adicional ao GILRAT, mesmo com uso de EPI, informações incorretas 
nos eventos de SST do eSocial podem resultar em autuações, cobranças retroativas, 
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abertura de processos de autorregularização e a adequação tempestiva reduz ris-
cos fiscais e trabalhistas.

OIT divulga diagnóstico inédito sobre crianças e adolescentes em situação de tra-
balho infantil no Brasil

Organização Internacional do Trabalho - 11/12/2025

Jovens negros que moram fora das capitais e regiões metropolitanas. Esse é o perfil 
majoritário das crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil no Brasil, 
segundo um diagnóstico inédito realizado pelo Escritório da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) para o Brasil. O estudo “Dimensões do Trabalho Infantil no 
Brasil: desafios persistentes e caminhos para acelerar a erradicação” reúne informa-
ções de diversas fontes oficiais de 2023 e apresenta uma avaliação detalhada sobre 
o perfil das crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, incluindo suas 
condições de vida, escolaridade, ocupações e riscos associados.

CBIC lança três novas publicações para reforçar a segurança nos canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 10/12/2025

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de 
Política de Relações Trabalhistas (CPRT), lançou durante o Conexão CBIC três novas 
publicações voltadas ao fortalecimento da segurança nos canteiros de obras. Pro-
duzidos em parceria com o SESI, os materiais reúnem orientações técnicas e boas 
práticas que auxiliam empresas a reduzir riscos e aprimorar a gestão de segurança 
e saúde no trabalho.
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Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 82, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 
08/12/2025 Seção I Pág. 174) - Altera o § 1º e inclui o § 1-A, ambos do art. 4º da Porta-
ria Conjunta MPS/INSS nº 38, de 20 de julho de 2023, que disciplina as condições de 
dispensa da emissão de parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à inca-
pacidade laboral e a concessão do benefício por meio de análise documental pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991; 

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 83, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 
08/12/2025 Seção I Pág. 174) - Autoriza, em caráter excepcional e transitório, a amplia-
ção do prazo máximo de duração do auxílio por incapacidade temporária concedido 
por meio de análise documental;

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN-INSS/DPMF-MPS Nº 4 DE 4 DE DEZEMBRO DE 2025 
(DOU de 08/12/2025 Seção I Pág. 175) - Disciplina o cumprimento da Ação Civil Públi-
ca nº 5000295-09.2015.4.04.7200 SC, que determina ao INSS o custeio de eventuais 
exames complementares solicitados por Peritos Médicos Federais, para fins de bene-
fícios previdenciários e assistenciais;

RESOLUÇÃO CONAETI/MTE Nº 7, DE 2 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 09/12/2025 
Seção I Pág. 137) - Homologa o Fluxo Nacional de Atendimento a Crianças e Adoles-
centes Vítimas de Trabalho Infantil com Explorador(a) Identificável;
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Dados estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Série histórica dos valores arrecadados na Justiça do Trabalho no ano de 2025 
(outubro/25):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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